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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei Complementar traz como objetivo fundamental proporcionar a isenção do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – às pessoas portadoras de moléstias graves que possuam imóvel de moradia no Município de Porto Alegre. Para tanto, incumbe modificar o art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 07 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, inserindo um inciso que comande o objetivo antes referido.

TÍTULO VIII

DAS ISENÇÕES

CAPÍTULO I

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Art. 70. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana as seguintes pessoas físicas e jurídicas:

...

IX - pessoa portadora do "mal de Hansen", uma vez comprovada a moléstia por atestado médico sanitarista oficial;

A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, em seu art. 56, inc. I, assim define:

Art. 56 - Os assuntos de competência do Município sobre os quais cabe à Câmara Municipal dispor, com a sanção do Prefeito, são, especialmente:
I - sistema tributário: arrecadação, distribuição das rendas, instituição de tributos, fixação de alíquotas, isenções e anistias fiscais e de débitos;

Em vista da possibilidade legal, e dada a natureza assistencial da proposta, o presente Projeto de Lei Complementar leva em consideração o caráter predominantemente humano e finalístico ao pretender, dentro dos limites possíveis, amenizar, ainda que pelo viés econômico, o sofrimento experimentado pelas famílias que possuem pessoas atingidas pelo rol de doenças graves.

As isenções tributárias não são simples renúncias fiscais. E, quando destinadas diretamente à população, mesmo que a uma parte específica, fazem com que o Estado, dentro das suas possibilidades, seja capaz de beneficiar diretamente seus cidadãos, que, cumprindo determinadas condições, podem mitigar situações que lhes infligem dor e sofrimento.
É extenso, dentro do sistema tributário nacional, o capítulo das isenções, sendo o mais sintomático aquele exposto na legislação que regulamenta o imposto de renda, quando, em específico, refere-se aos portadores de moléstias graves. Entretanto, a predita legislação limita-se a aposentados e pensionistas.
O presente Projeto de Lei Complementar volta-se ao benefício que transcende o contribuinte com doença grave, bem como pretende atingir, igualmente, as pessoas que o cercam e que com ele convivem no mesmo círculo atingido pelo sofrimento derivado do acompanhamento e da dedicação.

Cumpre ao Governo, dentre as obrigações assumidas na promulgação da Carta Magna, pugnar pela promoção da dignidade humana por meio da aplicação de políticas públicas que, efetivamente, levem à população o entendimento de que estará correspondendo ao desenvolvimento das ações em prol das pessoas com doenças graves, ante o quadro reconhecidamente insuficiente que se presencia atualmente.
Não menos importante, cabe salientar, nesse contexto, o caráter e a inferência lógica que o objetivo do presente Projeto de Lei Complementar alcançará no benefício às pessoas a serem atingidas, a par do reconhecimento notório da situação familiar e econômica em que acabam envolvidos, muitas vezes comprometendo grande parte do seu orçamento doméstico no tratamento médico‑hospitalar de seus enfermos, consumindo recursos que atentam contra a própria manutenção da vida.
Nesse sentido, entende-se que a presente Proposição é de todo apropriada, e, ao isentá-lo do pagamento do imposto, visa a alcançar um benefício direto ao cidadão porto‑alegrense que necessita de auxílio econômico para sobreviver com dignidade, enquanto pessoa com moléstia grave e, por vezes, incurável, bem como ao círculo de pessoas de suas relações familiares ou não que com ele convivem.
Sala das Sessões, 06 de setembro de 2016.

VEREADOR VALTER NAGELSTEIN
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o inc. IX do caput, a al. b do § 1º e os §§ 4º, 7º e 8º do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, incluindo no rol de isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana as pessoas portadoras de neoplasia maligna, doença de Parkinson, doença de Alzheimer ou esclerose múltipla.
Art. 1º  Ficam alterados o inc. IX do caput, a al. b do § 1º e os §§ 4º, 7º e 8º do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 70.  


IX – pessoa portadora de hanseníase, neoplasia maligna, doença de Parkinson, doença de Alzheimer ou esclerose múltipla, desde que comprovadas por laudo médico;
§ 1º  


b) nos incs. VIII a XI do caput deste artigo, o imóvel utilizado exclusivamente como residência de seu beneficiário;
....................................................................................................................................

§ 4º  A isenção prevista nos incs. IX, XIII e XIV do caput deste artigo cessa por ocasião da morte ou, no caso da neoplasia, da cura dos respectivos beneficiados.
§ 7º  A isenção prevista nos incs. IX e XVII do caput deste artigo estende-se ao usufrutuário, ao locatário, ao comodatário e ao arrendatário, esse por meio do Programa de Arrendamento Residencial – PAR –, firmado com a Caixa Econômica Federal, desde que não sejam proprietários de imóvel neste Município.
§ 8º  O contribuinte beneficiário da isenção de que trata o caput deste artigo fica isento do pagamento da Taxa de Coleta de Lixo que acompanhar o carnê de pagamento do IPTU.

” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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